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EMENTA: RESTABELECIMENTO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA  E
CONVERSÃO  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  CONCESSÃO
DE  AUXÍLIO-ACIDENTE.  ENFERMIDADE  DECORRENTE  DA
ATIVIDADE  EXERCIDA  PELO  PROMOVENTE.  INCAPACIDADE
LABORAL  PARCIAL  E  DEFINITIVA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO
PEDIDO.  APELAÇÃO  DO  AUTOR.  ACOLHIMENTO,  PELO  JUÍZO,  DA
PRELIMINAR  DE  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR  EM  RELAÇÃO  AO
PLEITO  DE  RESTABELECIMENTO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA.  BENEFÍCIO
CESSADO  PELA  AUTARQUIA  PREVIDENCIÁRIA.  INTERESSE  DE  AGIR
QUE  AINDA  PERSISTE.  PRELIMINAR  QUE  DEVE  SER  REJEITADA.
MÉRITO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  CONCESSÃO  ADMINISTRATIVA
DE  AUXÍLIO-DOENÇA.  PERÍCIA  MÉDICA  OFICIAL.  REDUÇÃO  DA
CAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO DESENVOLVIDO
À ÉPOCA DO ACIDENTE.  BENEFÍCIO PAGO ATÉ A REABILITAÇÃO
PROFISSIONAL  PARA  O  DESENVOLVIMENTO  DE  OUTRA
ATIVIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  62,  DA  LEI  Nº  8.231/1991.
INCAPACIDADE  LABORATIVA  PARCIAL  E  PERMANENTE.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 59, DA LEI
Nº  8.231/91.  BENEFÍCIO  ACIDENTÁRIO  DEVIDO.  NEGADO
PROVIMENTO  À  REMESSA. PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO
APENAS  PARA REFORMAR  O  CAPÍTULO  DA  SENTENÇA  QUE
EXTINGUIU  O  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  EM
RELAÇÃO  AO  PLEITO  DE  RESTABELECIMENTO  DO  AUXÍLIO-
DOENÇA E, COM FULCRO NO ART. 1.013, § 3º, I, DO CPC, JULGAR
IMPROCEDENTE ESSA PARTE DO PEDIDO.

1. Nos termos do art.  59, da Lei nº 8.231/1991, o auxílio-doença será devido ao
segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido
nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por
mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

2.  O segurado em gozo de auxílio-doença,  insusceptível de recuperação para sua
atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o
exercício  de  outra  atividade,  percebendo  o  benefício  até  que  seja  dado  como
habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou,
quando considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez.



3.  É devido o auxílio-acidente  ao trabalhador  que  sofreu  redução da  capacidade
laborativa,  atestada  em  laudo  pericial,  sendo-lhe  exigido  maior  esforço  para
desempenhar a atividade antes desenvolvida.

4.  “A  Lei  considera  acidente  do  trabalho  a  lesão  ou  perturbação  funcional
produzida  por  sinistro  laboral  ou  doença  profissional,  desencadeada  no
exercício  da  atividade  peculiar,  exigindo  apenas  a  existência  de  uma
enfermidade laborativa e que as sequelas existentes no trabalhador acarretem
redução  da  capacidade  para  o  mister  habitualmente  desenvolvido,
independentemente  do  grau  da  incapacidade.”  (TJPB,  AC  0000172-
25.2010.815.0251,  Primeira  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.  José
Ricardo Porto, DJ 15/07/2016).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação e
Reexame  Oficial  n.º 0021260-24.2014.815.0011,  em  que  figuram  como  partes
Valdemir Manoel da Silva e o INSS – Instituto Nacional do Seguro Social.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  Relator, em conhecer  da Apelação do Autor e  da Remessa
Necessária, negar provimento à Remessa e dar parcial provimento ao Apelo.

VOTO.

Valdemir Manoel da Silva interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da Vara de Feitos Especiais da Comarca de Campina Grande, f. 133/136-
v, nos autos da Ação de Concessão de Benefício Previdenciário por ele intentada em
desfavor do INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, que acolheu a preliminar
de carência de ação por falta de interesse de agir, extinguindo o feito sem resolução
do mérito em relação ao pleito de restabelecimento do benefício de auxílio-doença,
e julgou parcialmente procedente o pedido, deferindo o requerimento alternativo de
concessão do benefício de auxílio-acidente, a ser mantido até a véspera do início de
qualquer aposentadoria ou até a data de seu óbito, pelo que condenou a Autarquia
Previdenciária ao pagamento das prestações devidas a partir da data da cessação do
auxílio-doença (12/05/2015), bem como ao pagamento de honorários advocatícios
sucumbenciais,  a serem fixados na fase de liquidação, submetendo o Julgado ao
duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em suas  razões  recursais,  f.  139/147,  afirmou  que,  ao  contrário  do  que
entendeu o Juízo, ele não está percebendo auxílio-doença, razão pela qual, em seu
dizer, a preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir não poderia ter
sido acolhida, tampouco extinto o processo sem resolução do mérito em relação ao
pleito de restabelecimento do referido benefício.

Sustentou que o exame pericial realizado durante a fase instrutória atestou
sua incapacidade parcial definitiva, argumentando que se encontra impossibilitado
de desempenhar sua atividade habitual e, por esse motivo, deve lhe ser concedido o
benefício de aposentadoria por invalidez.

Pugnou pelo provimento do Apelo e pela reforma da Sentença, para que o
pedido seja julgado totalmente procedente e o INSS condenado a restabelecer em



seu  favor  o  pagamento  de  auxílio-doença,  convertendo-o,  automaticamente,  em
aposentadoria por invalidez, com o pagamento dos valores atrasados desde a data da
cessação que reputa indevida.

Contrarrazoando, f. 162/163, a Autarquia Apelada requereu o desprovimento
do Recurso, alegando que a Sentença foi prolatada de acordo com o laudo de perícia
médica constante dos autos.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  restarem
configuradas quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, I a III, do Código de
Processo Civil.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva e o Apelante beneficiário da gratuidade judiciária,
f.  77,  pelo  que,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  dela  conheço e,
considerando que a Sentença está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, ex
vi do art. 496, I, do CPC1, conheço também da Remessa Necessária, analisando-as
conjuntamente.

No caso dos autos, o Autor objetiva o restabelecimento de auxílio-doença
acidentário,  em razão da enfermidade que alega ter  adquirido em decorrência  da
atividade que exercia, bem como sua conversão em aposentadoria por invalidez ou,
subsidiariamente, que lhe seja concedido o benefício de auxílio-acidente.

O  Juízo,  com  base  no  documento  de  f.  75,  apresentado  pelo  próprio
Promovente, entendeu que o auxílio-doença já lhe havia sido concedido, pelo que
reconheceu a falta de interesse de agir e extinguiu o feito sem resolução do mérito
em relação ao requerimento de restabelecimento do referido benefício.

Ocorre que, analisando o mencionado documento colacionado à f. 75, vê-se
que a Autarquia Previdenciária indeferiu o requerimento administrativo formulado
pelo Autor, mediante o qual pleiteou a prorrogação do auxílio-doença, constatação
que também exsurge da tela do sistema de informações do INSS, f.  142, que dá
conta de que o benefício havia cessado em 16 de maio de 2015.

Persiste, portanto, o interesse do Promovente em ter restabelecido em seu
favor o auxílio-doença, o que impõe a rejeição da preliminar de carência de ação
arguida na Contestação, restando saber qual o benefício a que ele tem direito, assim
como se sua incapacidade laborativa é definitiva ou se é possível sua reabilitação
para o desempenho de outra função.

Nos termos do art. 59, da Lei nº 8.231/19912, o auxílio-doença será devido
ao  segurado  que,  havendo  cumprido,  quando  for  o  caso,  o  período  de  carência

1 Art.  496.  Está sujeita ao duplo grau de jurisdição,  não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo
tribunal, a sentença: I – proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas
autarquias e fundações de direito público;

2 Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de
carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15
(quinze) dias consecutivos.



exigido nesta Lei,  ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade
habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para
sua atividade habitual,  deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional
para o exercício de outra atividade, percebendo o benefício até que seja dado como
habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou,
quando considerado não-recuperável, ser aposentado por invalidez, como determina
o art. 62, do mesmo Diploma Legal3.

Por sua vez, dispõe o art. 86, da Lei nº 8.231/19914, que o auxílio-acidente
será  concedido  como indenização ao  segurado quando,  após  a  consolidação das
lesões  decorrentes  de  acidente  de  qualquer  natureza,  resultarem  sequelas  que
impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

É devido o auxílio-acidente ao trabalhador que sofreu redução da capacidade
laborativa,  atestada  em  laudo  pericial,  sendo-lhe  exigido  maior  esforço  para
desempenhar a atividade antes desenvolvida.

In casu, o Laudo de Exame Médico Pericial, f. 101/111, produzido durante a
fase instrutória,  consignou que o Autor é portador de Tendinopatia  do Manguito
Rotador  Direito  e  Esquerdo  e  Síndrome  do  Túnel  do  Carpo  Bilateral  em Grau
Moderado (CID M75.1 e CID G56.0), patologias que levam à incapacidade laboral
parcial  definitiva para  atividade  que  exija  levantar  peso,  elevação  e  rotação  do
ombro acima de 90°.

O  Médico  Perito  afirmou,  ainda,  que  a  incapacidade  do  Promovente  é
permanente  e  que  não  há  possibilidade  de  reversão  das  patologias,  que  são
degenerativas e de origem multifatorial, f. 110, ressaltando, por outro lado, que a
incapacidade é parcial, apenas para as funções que exercia, f. 109.

3 Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade
habitual,  deverá  submeter-se  a  processo  de  reabilitação  profissional  para  o  exercício  de  outra
atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova
atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado por
invalidez.

4 Lei nº. 8.231/91, Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando,
após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que
impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.



O Superior Tribunal de Justiça já assentou o posicionamento de que o grau
da  lesão  e  da  redução  capacidade  de  trabalho  não  interferem  na  concessão  do
auxílio-acidente5, entendimento também esposado por este Tribunal de Justiça6. 

Reconhecida a redução da capacidade do Autor para as funções que exercia
perante  seu  último  empregador,  a  Alpargatas  S/A,  resta  inconteste  seu  direito  à
percepção do auxílio-acidente,  nos termos do entendimento jurisprudencial  acima
invocado.

É certo,  outrossim,  que ele  possuía direito ao auxílio-doença,  que lhe foi
concedido administrativamente pela Autarquia, f. 74, tendo recebido o benefício no
período compreendido entre 7 de março de 2014 a 16 de maio de 2015, quando, após
a realização de exame pericial perante a Junta Médica do INSS, foi indeferido seu
pleito de prorrogação, f. 75.

Considerando que o resultado da Perícia também indicou que o Autor está
reabilitado para o desempenho de nova atividade (Curso de Informática e Eletricista
Predial – f. 105), não há que se falar em cessação prematura do auxílio-doença que

5 PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  AUXÍLIO-
ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO. 1. Conforme o disposto no art. 86, caput, da Lei
8.213/91,  exige-se,  para  concessão  do  auxílio-acidente,  a  existência  de  lesão,  decorrente  de  acidente  do
trabalho, que implique redução da capacidade para o labor habitualmente exercido. 2. O nível do dano e, em
consequência, o grau do maior esforço, não interferem na concessão do benefício, o qual será devido ainda que
mínima a lesão. 3. Recurso especial provido" (STJ, REsp 1.109.591/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 08/09/2010)

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  LAUDO  PERICIAL.  NÃO  VINCULAÇÃO.  LIVRE
CONVENCIMENTO  FUNDADO  EM  OUTROS  MEIOS  DE  PROVA.  POSSIBILIDADE.  AUXÍLIO-
ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO. 1. O juiz não está adstrito às conclusões da
perícia técnica, podendo se pautar em outros elementos de prova aptos à formação de seu livre convencimento,
estando autorizado a concluir pela incapacidade laborativa fundado no conjunto probatório produzido nos
autos e nas particularidades do caso concreto. Precedentes. 2. O tema trazido nas razões de recurso especial já
foi enfrentado pela Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.109.591/SC, pelo rito estabelecido
pelo art. 543-C do CPC, sendo consolidado o entendimento de que, para a concessão de auxílio-acidente, é
necessário que a sequela acarrete a diminuição da capacidade laborativa do segurado,  ainda que em grau
mínimo. 3.  Ficou incontroverso que a lesão decorrente do acidente de trabalho sofrido pelo autor deixou
sequelas  que provocaram o decréscimo em sua capacidade laborativa.  Assim,  é  de  rigor  a  concessão  do
benefício de auxílio-acidente, independentemente do nível do dano e, via de consequência, do grau do maior
esforço. 4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 309.593/SP, Rel. Ministro
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/06/2013)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. EXISTÊNCIA DE LESÃO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE
LABORATIVA,  AINDA  QUE  MÍNIMA.  DIREITO  AO  BENEFÍCIO.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Na linha da jurisprudência firmada nesta Corte, constatada a lesão, mesmo
mínima,  que  implique  redução  da  capacidade  laboral,  é  devido  o  auxílio-acidente.  2.  Agravo  regimental
desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 77.560/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de
23/05/2012).

6 REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO. INCAPACIDADE PARCIAL LAUDO PERICIAL. CONFIRMAÇÃO POR ESPECIALISTA.
DATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO.  INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º  DO ART. 86 DA LEI Nº
8.213/91. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DE FALTA DE COMPROVAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS À
SUA CONCESSÃO.  PROVA NOS AUTOS DA EXISTÊNCIA  DO SINISTRO E  DA REDUÇÃO DA
CAPACIDADE  LABORATIVA.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA  OFICIAL.  A  Lei
considera acidente do trabalho a lesão ou perturbação funcional  produzida por  sinistro laboral ou doença
profissional,  desencadeada  no  exercício  da  atividade  peculiar,  exigindo  apenas  a  existência  de  uma
enfermidade laborativa e que as sequelas existentes no trabalhador acarretem redução da capacidade para o
mister habitualmente desenvolvido, independentemente do grau da incapacidade. O auxílio-acidente inicia-se a
partir do dia seguinte àquele em que cessou o auxílio-doença-acidentário, na conformidade do parágrafo 2º do
art. 86 da Lei nº 8.213/91 (TJPB, AC 0000172-25.2010.815.0251, Primeira Câmara Especializada Cível, Rel.
Des. José Ricardo Porto, DJ 15/07/2016).



percebia,  fazendo  jus  tão  somente  à  percepção do benefício  de  auxílio-acidente,
como acertadamente decidiu o Juízo.

Posto  isto, conhecida  a  Apelação  interposta  pelo  Autor  e  a  Remessa
Necessária,  nego provimento à Remessa e  dou parcial provimento ao Apelo
apenas para reformar o capítulo da Sentença que extinguiu o processo sem
resolução do mérito em relação ao pleito de restabelecimento do auxílio-doença
e, com fulcro no art. 1.013, § 1º, I, do Código de Processo Civil7, apreciar o
mérito dessa parte do pedido, julgando-a improcedente, mantida a procedência
apenas  quanto  ao  pedido  subsidiário  de  concessão  do  benefício  de  auxílio-
acidente em favor do Promovente.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Dr. Gustavo Leite Urquiza(Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho). 

Presente à sessão a Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Marilene de
Lima Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

7 Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. […]

§ 3º. Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito
quando: I – reformar sentença fundada no art. 485;


